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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 191, DE 2003

(Do Sr. João Lyra e outros)

Dá nova redação ao art. 142 e acrescenta o inciso I e o §1º ao art. 144 da Constituição Federal.



As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:



Art. 1º O caput do art. 142 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei, da ordem e da segurança pública.” (NR)



Art. 2º Ficam acrescentados o inciso I e o §1º ao art. 144 da Constituição Federal, renumerando-se os demais:

“Art. 144...............................................................................

I – Forças Armadas; (AC)

...............................................................................................

§1º As Forças Armadas coordenarão as ações das instituições responsáveis pela segurança pública, oferecendo-lhes recursos humanos, físicos, estratégicos, tecnológicos e de inteligência, nas condições estabelecidas por lei complementar.” (AC)



Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO
O avanço da violência e da criminalidade está enfraquecendo a estrutura social e econômica do País, além de comprometer o presente e o futuro da família brasileira. Milhões de homens, mulheres e crianças foram arrastados para a marginalidade, o tráfico de armas e de drogas e o puro banditismo. Perplexo, o Brasil assiste ao desmoronamento dos valores éticos e morais, resultado da luta de gerações que moldaram, em mais de cinco séculos, a construção de uma nação livre e democrática.

Parte substancial de nossa sociedade foi atingida mortalmente pelo crime. A globalização da economia trouxe em seu rastro, a disseminação das drogas. Nos maiores centros urbanos do País, não somente no Rio de Janeiro e São Paulo, instalaram-se centenas de quadrilhas de narcotraficantes e do comércio ilegal de arma, sem que os aparelhos repressivos e de segurança dos estados reunam condições para enfrentá-las.

Embora se saiba que o problema não é unicamente do Brasil, urge que o Governo Federal, respeitados os princípios fundamentais que sustentam a Federação, amplie a atuação de suas Forças Armadas, incluindo-as como responsáveis pelo planejamento da segurança pública. Para isso, basta que sejam alterados os arts. 142 e 144 da Constituição Federal, nos termos desta Proposta. O País, refém do crime e da violência, terá de rever conceitos ultrapassados para enfrentar a situação competentemente essa situação degradante e, a princípio, sem saída.

Não é mais consentâneo com a realidade em que se vive que o Exército, a Marinha e a Aeronáutica tenham sua atuação restrita ao que dispõe o  art. 142 da Carta Magna. A visão instituída por esse dispositivo não leva em conta os desafios decorrentes da mundialização do crime, do tráfico e das drogas. As Forças Armadas devem estar treinadas e aparelhadas para o combate a esse verdadeiro câncer, para assegurar a cidadania aos brasileiros que, perdidos e desamparados, expõem-se à desesperança. Não significa necessariamente que as Forças Armadas desempenhem o papel de polícia, mas de coordenação dos diversos segmentos de defesa da família brasileira, coordenando, ajudando e orientando a execução da política nacional de segurança pública.

Abdicar da iniciativa de reorientar as ações e o papel de suas Forças Armadas poderá ter um custo muito alto para o Brasil. Impor-se a uma discussão séria do assunto é uma obrigação do Congresso Nacional, como centro irradiador das mudanças que melhorem nosso aparelho social.

Temos de andar na frente dos acontecimentos e dotar nossas Forças Armadas de meios e condições físicas, técnicas, financeiras e humanas para o combate ao crime. Se, hoje, elas não se encontram preparadas para isso, que estejam, pelo menos, no médio prazo. Afinal, a ameaça é o narcotraficante, os contrabandistas de armas, o forjador de documentos, os chefões do crime nacional e internacional e quem "lava dinheiro".

O crime organizado desafia o governo e os demais poderes constituídos da República. Exemplos disso foram os recentes assassinatos de representantes do Judiciário, os magistrados Antônio Machado Dias e Alexandre Martins de Castro Filho, corregedores da justiça penitenciária de Presidente Prudente (SP) e de Vitória (ES), respectivamente. O Brasil está atônito. O crime confronta o Estado e o desafia. A mão forte e pesada da Justiça deve cair sobre esses criminosos, varrendo-os da civilização, devolvendo a esperança aos brasileiros.

Os últimos acontecimentos ocorridos em São Paulo são a prova mais cabal da necessidade de uma pronta reação da sociedade à onda de desmoralização da ordem pública perpetrada pelo crime organizado. O objetivo da Proposta é o de as Forças Armadas atuarem firmemente na coordenação de todas as ações de combate a essa tragédia que se abate sobre o Brasil e os brasileiros.

Diante desses argumentos, o Autor espera o apoio de seus Pares à tramitação da presente Proposta de Emenda à Constituição.

Sala das Sessões, em 5 de novembro de 2003.

Deputado Federal JOÃO LYRA

